
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.590.051 - PR (2016/0067162-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARIA JULIA MIRANDA 
ADVOGADO : VICENTE PAULA SANTOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. LEI 8.878/1994. ANISTIA. 
EXISTÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, ART. 535, II, 
DO CPC.  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada.  
2. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, 
do art. 105 da Constituição Federal. 
3. O termo a quo do prazo prescricional de cinco anos para ajuizar Ação de 
Indenização por danos materiais e morais contra ato do Estado é regido pelo 
princípio da actio nata, ou seja, o curso do prazo prescricional apenas tem início 
com a efetiva lesão do direito tutelado. In casu, a suposta lesão ocorreu com a 
publicação dos Decretos 1.498/95 e 1.499/95, que suspenderam a readmissão da 
recorrente do funcionalismo público, contudo o ajuizamento da ação ocorreu em 
junho de 2013. Precedentes: AgRg no REsp 1.386.190/SE, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 5/2/2016; AgRg no REsp 1.310.079/SE, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 10/2/2016 e AgRg nos EDcl 
no REsp 1.552.707/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
1/12/2015.
4. O TRF consignou: "Outrossim, o ajuizamento da demanda trabalhista em 2008 
em nada se relaciona com o objeto desta ação, tanto que este foi um dos 
fundamentos para que fosse reconhecida a competência da Justiça Federal para 
julgar a presente causa nos autos do Agravo de Instrumento n.° 
5025676-56.2013.404.0000".
5. Depreende-se que a Corte regional declarou que o objeto da Reclamatória 
Trabalhista não se relaciona com o objeto deste Recurso Especial; portanto, não 
haveria motivo para a interrupção do prazo prescricional. Dessa forma, 
impossível para este Tribunal reexaminar todo o material fático produzido nos 
autos. Incidência da Súmula 7 do STJ.
6. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 10 de maio de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.590.051 - PR (2016/0067162-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARIA JULIA MIRANDA 
ADVOGADO : VICENTE PAULA SANTOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 

566, e-STJ):

ADMINISTRATIVO. ANISTIA. LEI 8.878/94. READMISSÃO. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. PRESCRIÇÃO 
QÜINQÜENAL.

1. Os pedidos de indenização direcionados contra a União 
prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem, 
com fulcro no Decreto 20.910/32.

2. O marco inicial da contagem do referido fenômeno extintivo é a 
demissão (1990), estando prescrita a pretensão, vez que a ação foi ajuizada 
somente em 2012.

3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que descabe o 
pagamento de indenização referente a atraso na reintegração de servidor 
anistiado nos termos da Lei 8.878/94.

A parte recorrente alega, além de divergência jurisprudencial, violação  do art. 

535 do CPC; dos arts. 202, I, e 219 do CC e do art. 4º do Decreto 20.910/1932. Afirma 

que o acórdão recorrido foi omisso, porquanto deixou de apreciar diversas questões de direito 

(fl. 608, e-STJ).

Aduz que não houve prescrição do fundo do direito, porquanto o termo inicial 

seria a efetiva reintegração da postulante no cargo que anteriormente ocupava (fl. 618, e-STJ).

Registra que o ajuizamento de Reclamatória Trabalhista tem o condão de 

interromper o prazo prescricional (fl. 610, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 586-589, e-STJ).

É o relatório.

Documento: 1511264 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/05/2016 Página  3 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.590.051 - PR (2016/0067162-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 23.2.2016.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confiram-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção 
de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal 
via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame 
de seu dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e 
alcance; havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à 
fundamentação e aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na 
inicial, conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de 
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mora de 1% ao mês.
III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios 

opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já 
enfrentada nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual 
abusiva sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/08/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
BEM. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado.

(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 26/02/2014).

A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 

esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 

impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da 

Constituição Federal. 

Confiram-se os precedentes:

 TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO. 

(...) 
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não 

atendidos os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, 
do RISTJ. 4. Recurso especial não-conhecido. (REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João 
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Otávio de Noronha; DJ de 15/8/2005).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMISSIBILIDADE. SEGURO DE AERONAVE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA E REEXAME DE 
PROVA. SÚMULAS Nº 5 E Nº 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA SIMILITUDE FÁTICA.

(...)
2. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo 

único, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, 
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos julgados que configurem o dissídio, 
a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações, o que não restou evidenciado na espécie.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp  1007376/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 20/08/2013).

O termo a quo do prazo prescricional de cinco anos para ajuizar Ação de 

Indenização por danos materiais e morais contra ato do Estado é regido pelo princípio da 

actio nata, ou seja, o curso do prazo prescricional apenas tem início com a efetiva lesão do 

direito tutelado. In casu, a suposta lesão ocorreu com a publicação dos Decretos 1.498/95 e 

1.499/95, que suspenderam a readmissão da recorrente do funcionalismo público, contudo o 

ajuizamento da ação ocorreu em junho de 2013. Logo, o marco inicial para a contagem do 

prazo prescricional é o da publicação desses Decretos. A propósito:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ANISTIA. LEI 
8.878/94. EMPREGADO DA PETROMISA. INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL E MORAL. DECRETOS 1.498/95 E 1.499/95. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. TERMO INICIAL. ATO LESIVO. PUBLICAÇÃO DOS 
DECRETOS.

1. O termo a quo do prazo prescricional para ajuizar Ação de 
Indenização por danos materiais e morais contra ato do Estado é regido pelo 
princípio da actio nata, ou seja, o curso do prazo prescricional apenas tem início 
com a efetiva lesão do direito tutelado. In casu, a suposta lesão ocorreu com a 
publicação dos Decretos 1.498/95 e 1.499/95, que suspenderam a readmissão do 
agravante ao funcionalismo público. Logo, o marco inicial para a contagem do 
prazo prescricional é o da publicação desses Decretos.

Precedentes: AgRg no AREsp 704.006/RS, Rel. Min. Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 06/11/2015 e AgRg no AREsp 658.526/RS, 
Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 26/08/2015.

2. Considerando que a referida ação somente foi ajuizada em 
2003, quando já decorridos os cinco anos previstos no prazo prescricional, é 
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inafastável a prescrição do fundo de direito.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.386.190/SE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 5/2/2016).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
ANISTIA. LEI 8.874/94. SUSPENSÃO DO ATO CONCESSIVO DO 
BENEFÍCIO, PELO DECRETO 1.499/95. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS E MATERIAIS. CONTROVÉRSIA QUANTO AO 
TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO.  AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

I. Hipótese em que a parte agravante, em ação ajuizada em 2004, 
postula indenização por danos materiais e morais, decorrentes da publicação dos 
Decretos 1.498 e 1.499, ambos de 24/05/95, que determinaram a suspensão dos 
procedimentos da anistia que lhe havia sido deferida, retardando sua readmissão 
ao emprego. A decisão agravada deu pela prescrição do direito de ação, por 
ajuizada em 2004, mais de cinco anos após os impugnados Decretos 1.498 e 
1.499, de 24/05/95.

II. Na forma da jurisprudência consolidada nesta Corte, 
"objetivando o autor a reparação dos danos materiais e morais sofridos em razão 
da demora da Administração em reintegrá-lo ao cargo anteriormente ocupado - 
não obstante o reconhecimento da sua condição de anistiado pela Lei 8.878/1994 
- em razão da edição dos Decretos 1.498 e 1.499, de 24 de maio de 1995, que 
implicaram na suspensão dos procedimentos de Anistia, retardando a readmissão 
do autor ao serviço público, o marco inicial para a contagem do lustro 
prescricional é justamente a publicação desses decretos que suspenderam a 
anistia concedida ao autor e que ocasionaram o dano alegado" (STJ, AgRg no 
AREsp 478.039/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 07/04/2014).

III. Dados os limites objetivos da lide, conforme delineados na 
própria petição inicial, constituem indevida inovação da causa de pedir e do pedido 
as alegações trazidas neste Agravo Regimental, pelo ora recorrente.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.310.079/SE, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 10/2/2016).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DEMISSÃO. 
ANISTIA. LEI 8.878/94. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL IMPLEMENTADA. TERMO INICIAL. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. SÚMULA 83/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONHECIDA.

1. Cuida-se, na origem, de ação ordinária por meio da qual a 
agravante pleiteia indenização por danos morais e materiais em decorrência de 
sua demissão do cargo que ocupava no Banco Meridional, tendo sido 
posteriormente reintegrada ao serviço público por força da Lei 8.878/1994.
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2. O Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência desta 
Corte, no sentido de que o termo inicial do prazo prescricional de cinco anos 
previsto no art. 1º do Decreto 20.910/32 é da data da demissão. Incidência da  
Súmula 83/STJ Agravo regimental improvido.

(AgRg nos EDcl no REsp 1552707/PR, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 1/12/2015).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO CIVIL. ANISTIA. LEI 8.878/1994. INDENIZAÇÃO. DEMORA 
NA REINTEGRAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DECRETOS 
1.498 E 1.499 DE 1995. SÚMULA 83/STJ. INCIDÊNCIA.

1. "Na presente demanda busca-se a condenação da União ao 
pagamento de indenização por danos morais e materiais decorrentes da demora 
da Administração em reintegrar a recorrente ao cargo anteriormente ocupado, 
não obstante o reconhecimento de sua condição de anistiada, nos termos da Lei 
8.878/1994. 2. O marco inicial para a contagem do lustro prescricional é a 
publicação dos Decretos 1.498 e 1.499 de 1995 que suspenderam a anistia 
concedida à recorrente, e que ocasionaram o dano alegado." (AgRg no AREsp 
343.612/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 04/02/2014, DJe 13/02/2014) 

2. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 1397440/SE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 21/11/2014).

O TRF consignou:

Outrossim, o ajuizamento da demanda trabalhista em 2008 em 
nada se relaciona com o objeto desta ação, tanto que este foi um dos 
fundamentos para que fosse reconhecida a competência da Justiça Federal para 
julgar a presente causa nos autos do Agravo de Instrumento n.° 
5025676-56.2013.404.0000 ('A competência é definida conforme a natureza 
jurídica da lide ou em função do pedido e da causa de pedir. Como a causa de 
pedir tem por fundamento a obrigação gerada pelo advento da Lei n°. 8.848/94, 
que é de natureza administrativa, sendo competente a Justiça Federal para o 
julgamento da lide'). Assim, a propositura da reclamatória trabalhista não teve o 
condão de suspender/interromper o prazo prescricional.

Acrescento que da leitura e análise do material produzido nos autos 

depreende-se que a Corte regional declarou que o objeto da Reclamatória Trabalhista não se 

relaciona com o objeto deste Recurso Especial; portanto, não haveria motivo para a 

interrupção do prazo prescricional. Dessa forma, impossível para este Tribunal reexaminar 

todo o material fático produzido nos autos. Incidência da Súmula 7 do STJ. 
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Diante do exposto, Recurso Especial não provido.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0067162-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.590.051 / PR

Números Origem:  450256765620134040000  50570308520124047000  PR-50570308520124047000  
TRF4-50256765620134040000

PAUTA: 10/05/2016 JULGADO: 10/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA JULIA MIRANDA
ADVOGADO : VICENTE PAULA SANTOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Garantias 
Constitucionais - Anistia Política

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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